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Fortalecer a democracia começa por garantir que 
cada voz possa ser ouvida. A liberdade de expressão 
é o fundamento desse projeto comum.
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Tema O que diz a 
norma/juris-
prudência

Risco
jurídico

Diretriz 
prática para 
jornalistas

Referência 
no Guia

Abuso de 
poder 
econômico/
político

Pode gerar 
cassação e 
inelegibili-
dade

Responsabi-
lização dos 
envolvidos

Investigar e 
contextua-
lizar uso de 
recursos e 
estruturas

Art. 22 da 
Lei Comple-
mentar nº 
64/1990

Cobertura 
em redes 
sociais

Pode ser 
equiparada à 
propaganda 
irregular

Sanções 
semelhantes 
às de outros 
atores

Evitar lin-
guagem de 
engajamento 
político ou 
polarização

Arts. 57-A a 
57-J da Lei nº 
9.504/1997; 
item VI.7; 
item V

Cobertura 
equilibrada

Princípio da 
isonomia (ra-
diodifusão) 
ou tratamen-
to igual entre 
os iguais

Alegação 
de favore-
cimento ou 
prejuízo

Garantir 
pluralidade e 
evitar supe-
rexposição 
injustificada

Art. 14 da 
Constituição 
Federal; Lei 
nº 9.504/1997; 
seção “Igual-
dade de opor-
tunidades”

Compliance 
editorial

Não obrigató-
rio, mas reco-
mendado

Falhas inter-
nas aumen-
tam riscos

Criar che-
cklists, fluxos 
com jurídico 
e treinamen-
tos

Item VI.10

Críticas
jornalísticas

Permitidas, 
inclusive con-
tundentes

Excesso pode 
caracterizar 
abuso e per-
mitir direito 
de resposta 
nas hipóteses 
permitidas 
em Lei

Basear críti-
cas em fatos 
verificáveis

Art. 45 da Lei 
nº 9.504/1997; 
item IV

Desinfor-
mação (fake 
news)

Vedada e 
sujeita a 
sanções e 
remoção

Multas, 
remoção de 
conteúdo e 
responsabili-
zação

Checar 
informações 
e contex-
tualizar 
conteúdos de 
terceiros

Art. 57-H 
da Lei nº 
9.504/1997; 
Arts. 323 a 
325 da Lei nº 
4.737/1965

Direito de 
resposta

Assegurado 
em caso de 
conteúdo 
ofensivo ou 
inverídico

Obrigação 
de publicar 
resposta em 
prazos curtos

Verificar ri-
gorosamente 
fatos e evitar 
linguagem 
sensaciona-
lista

Art. 58 da Lei 
nº 9.504/1997; 
Art. 5º, 
inciso V, da 
Constituição 
Federal
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Tema O que diz a 
norma/juris-
prudência

Risco
jurídico

Diretriz 
prática para 
jornalistas

Referência 
no Guia

Direitos de 
personali-
dade

Proteção 
à honra, 
imagem e 
intimidade

Direito de 
resposta, 
indenização 
ou remoção, 
além de risco 
de conde-
nação de 
publicação 
de retratação

Ouvir o outro 
lado e evitar 
linguagem 
ofensiva

Art. 5º, 
inciso X, da 
Constituição 
Federal; Art. 
326 da Lei nº 
4.737/1965

Entrevistas 
e debates

Permitidos 
com critérios 
objetivos e 
isonômicos

Favorecimen-
to indevido

Adotar crité-
rios trans-
parentes e 
equilibrados

Art. 45 da Lei 
nº 9.504/1997; 
item IV

Financia-
mento de 
campanha

Regras 
rígidas sobre 
arrecadação 
e gastos

Multas e 
cassação

Acompanhar 
fontes de 
recursos e 
transparên-
cia

Arts. 28 a 
32 da Lei nº 
9.504/1997; 
Resolução 
TSE nº 
23.607/2019

Impulsio-
namento de 
conteúdo

Permitido 
com iden-
tificação e 
regras especí-
ficas

Irregulari-
dades em 
contratação 
ou transpa-
rência

Verificar 
origem e 
legalidade de 
campanhas 
digitais

Arts. 57-A a 
57-J da Lei nº 
9.504/1997; 
Resolução 
TSE nº 
23.610/2019

Influência 
no pleito

Avaliação do 
impacto do 
conteúdo no 
eleitorado

Caracteriza-
ção de abuso 
dos meios de 
comunicação

Considerar 
alcance, 
timing e 
impacto da 
publicação

Art. 22 da 
Lei Comple-
mentar nº 
64/1990; item 
IV

Inteligência 
artificial (IA)

Conteúdos 
sintéticos ir-
regulares são 
proibidos

Remoção e 
sanções

Informar uso 
de IA para 
leitores, não 
usar para 
criar ima-
gens, vídeos 
e áudios de 
candidatos 
e verificar au-
tenticidade 
de conteúdos 
de terceiros

Resolução 
TSE nº 
23.755/2026; 
Resolução 
TSE nº 
23.757/2026
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Tema O que diz a 
norma/juris-
prudência

Risco
jurídico

Diretriz 
prática para 
jornalistas

Referência 
no Guia

Internet e 
redes sociais

Reguladas 
pela legisla-
ção eleitoral 
e resoluções 
do TSE

Responsabi-
lização por 
conteúdo 
irregular

Aplicar os 
mesmos 
padrões da 
redação aos 
perfis digitais 
e atenção às 
denúncias 
recebidas 
em canais 
oficiais

Arts. 57-A a 
57-J da Lei nº 
9.504/1997; 
Resolução 
TSE nº 
23.610/2019

Liberdade de 
imprensa

Garantida 
pela Consti-
tuição, sem 
censura pré-
via, mas não 
absoluta

Responsabi-
lização por 
abuso, desin-
formação ou 
ofensa

Exercer com 
responsabili-
dade; evitar 
conteúdo fal-
so, ofensivo 
ou desequili-
brado

Art. 5º, inci-
sos IV e IX, 
e Art. 220 da 
Constituição 
Federal

Pesquisas 
eleitorais

Exigem 
registro e 
transparên-
cia metodoló-
gica

Multas por 
divulgação 
irregular

Confirmar 
registro e 
explicar 
metodologia 
ao público

Arts. 33 a 
35 da Lei nº 
9.504/1997; 
Resolução 
TSE nº 
23.600/2019

Propaganda 
antecipada

Permitida 
sem pedido 
explícito de 
voto

Configuração 
de propagan-
da irregular

Evitar indu-
ção implícita 
de voto ou 
exaltação de 
candidatura

Art. 36-A 
da Lei nº 
9.504/1997

Propaganda 
eleitoral vs. 
jornalismo

Vedada 
promoção 
ou prejuízo 
indevido a 
candidatos

Enquadra-
mento como 
propaganda 
irregular

Manter cará-
ter informa-
tivo; evitar 
linguagem 
promocional 
ou deprecia-
tiva

Art. 45 da Lei 
nº 9.504/1997

Propaganda 
subliminar

Análise do 
contexto 
(imagem, 
alcance, 
repetição)

Caracteriza-
ção indireta 
de propagan-
da

Avaliar 
conjunto da 
mensagem, 
não apenas o 
texto

Art. 36-A 
da Lei nº 
9.504/1997; 
item IV
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Tema O que diz a 
norma/juris-
prudência

Risco
jurídico

Diretriz 
prática para 
jornalistas

Referência 
no Guia

Responsa-
bilização da 
imprensa

Possível 
quando há 
dolo ou culpa 
na divulga-
ção

Sanções civis, 
eleitorais e 
penais

Adotar 
protocolos 
internos 
de revisão 
jurídica

Arts. 323 a 
326, 347 e 
350 da Lei nº 
4.737/1965

Separação 
notícia vs. 
opinião

Essencial 
para evitar 
propaganda 
disfarçada

Caracteriza-
ção de irregu-
laridade

Identificar 
claramente 
conteúdos 
opinativos

Art. 45 da Lei 
nº 9.504/1997; 
item V; item 
VI.2

Uso de 
conteúdo de 
terceiros

Possível res-
ponsabiliza-
ção indireta

Amplificação 
de conteúdo 
ilícito

Verificar au-
tenticidade e 
origem antes 
de repro-
duzir; não 
transmitir 
ou retrans-
mitir lives 
eleitorais

Art. 57-H 
da Lei nº 
9.504/1997; 
item V; item 
VI.4; Resolu-
ção TSE nº 
23.610/2019 
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A evolução recente do sistema eleitoral brasileiro evidencia um 
movimento de aprimoramento normativo voltado à racionalização 
da organização partidária, ao fortalecimento da transparência e ao 
incremento dos mecanismos de controle da disputa eleitoral. Nesse 
contexto, destacam-se a criação das federações partidárias pela Lei nº 
14.208/2021, que impõem atuação conjunta e estável entre partidos, e 
as alterações promovidas pela Emenda Constitucional nº 97/2017, que 
vedou coligações nas eleições proporcionais e instituiu a cláusula de 
desempenho como requisito para acesso a recursos públicos e ao tem-
po de propaganda. 

No âmbito da propaganda eleitoral, a legislação estabelece limi-
tes destinados a assegurar a isonomia entre os candidatos, ao mesmo 
tempo em que disciplina novas formas de comunicação, especialmen-
te no ambiente digital. Ademais, o financiamento de campanhas é sub-
metido a critérios rigorosos quanto à arrecadação e às despesas, com 
restrição de fontes de recursos e fixação de limites de gastos. Por fim, 
o sistema exige elevado grau de transparência na gestão financeira de 
partidos e candidaturas, mediante mecanismos formais de controle 
perante a Justiça Eleitoral, em observância aos princípios da legalida-
de e da moralidade administrativa.

No que diz respeito a institutos legais específicos, seguem aqueles 
que fazem parte da base legal do sistema eleitoral brasileiro e que, di-
reta ou indiretamente, têm impacto na atividade jornalística:
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1. CONSTITUIÇÃO FEDERAL

Liberdade de expressão e comunicação:

Art. 5º (Direitos e garantias fundamentais)
•  Inciso IV: livre manifestação do pensamento (vedado anonimato); 
•  Inciso V: direito de resposta proporcional ao agravo, além de in-

denização; 
•  Inciso IX: liberdade de expressão intelectual, artística, científica 

e de comunicação, independentemente de censura ou licença; 
•  Inciso X: proteção à honra, imagem, intimidade e vida privada. 

Art. 220
•  Garante a liberdade de manifestação do pensamento, criação, ex-

pressão e informação; 
•  Veda qualquer forma de censura prévia (política, ideológica ou 

artística). 

Art. 221
•  Estabelece princípios para a programação das emissoras de rá-

dio e TV: 
	 ◦  finalidade educativa, artística, cultural e informativa; 
	 ◦  promoção da cultura nacional e regional; 
	 ◦  respeito aos valores éticos e sociais. 

Art. 222
•  Trata da propriedade de empresas jornalísticas e de radiodifusão. 

Art. 223
•  Dispõe sobre a complementaridade dos sistemas público, priva-

do e estatal de radiodifusão.
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Eleições e direitos políticos:

Art. 14
•  Regula os direitos políticos: 
	 ◦  sufrágio universal; 
	 ◦  voto direto e secreto; 
	 ◦  periodicidade das eleições; 
	 ◦  condições de elegibilidade; 
	 ◦  inelegibilidades.

Art. 14: princípios do processo eleitoral democrático. 

2. LEI Nº 9.504/1997 (LEI DAS ELEIÇÕES)

Apesar da importância de todo o diploma legal, alguns institutos 
merecem destaque, pois impactam diretamente a atuação jornalística 
durante o período eleitoral, especialmente no que se refere aos limites 
da cobertura, responsabilidade na divulgação de informações e equi-
líbrio entre candidatos. A seguir, destacam-se os principais, com enfo-
que jurídico e prático:

Art. 58 — Direito de resposta
Trata-se de um dos institutos mais sensíveis para a atividade jorna-

lística. Garante a candidatos, partidos e coligações o direito de responder 
a conteúdos considerados ofensivos, inverídicos ou descontextualizados.

Art. 45 — Vedações às emissoras de rádio e televisão
O art. 45 estabelece limites específicos à atuação de emissoras du-

rante o período eleitoral, proibindo, por exemplo:
•  dar tratamento privilegiado a candidato; 
•  veicular propaganda política disfarçada de conteúdo jornalístico; 
•  divulgar opinião favorável ou contrária a candidato fora dos es-

paços permitidos. 
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Arts. 36 a 57 — Propaganda eleitoral 
A lei regula detalhadamente a propaganda eleitoral, incluindo:
•  período permitido; 
•  meios de divulgação; 
•  limites e proibições. 

Art. 36-A — Propaganda eleitoral antecipada
Permite manifestações na pré-campanha, desde que não haja pe-

dido explícito de voto.

Arts. 33 a 35 — Regras sobre pesquisas eleitorais
Estabelecem exigências como:
•  registro prévio da pesquisa; 
•  divulgação de metodologia; 
•  transparência dos dados. 

Art. 43 — Regras sobre propaganda na imprensa escrita
Permite propaganda paga em jornais e revistas, com limites quan-

titativos e obrigatoriedade de identificação.

Art. 39 — Limitações de propaganda e práticas proibidas
Inclui:
•  proibição de showmício; 
•  vedação ao uso de outdoors; 
•  restrições a brindes e vantagens ao eleitor. 

Art. 57-H e correlatos — Responsabilização por divulgação de fa-
tos inverídicos

Prevê sanções para divulgação de informações falsas que possam 
influenciar o eleitorado, especialmente no ambiente digital.

Arts. 57-A a 57-J — Propaganda eleitoral na internet
Regula:
•  uso de redes sociais; 
•  impulsionamento de conteúdo; 
•  responsabilidade por publicações. 
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Arts. 28 a 32 — Prestação de contas e financiamento
Dispõe sobre arrecadação, gastos e prestação de contas de campanha.

3. CÓDIGO ELEITORAL (LEI Nº 4.737/1965)

A Lei nº 4.737/1965 (Código Eleitoral), embora anterior à Constitui-
ção de 1988 e parcialmente complementada por normas mais recentes, 
ainda contém dispositivos relevantes que impactam diretamente a ati-
vidade jornalística, especialmente no que se refere à responsabiliza-
ção por conteúdos, crimes eleitorais e regularidade da informação no 
processo eleitoral. A seguir, destacam-se os principais institutos com 
maior repercussão para a imprensa:

Arts. 323 a 325 — Crimes eleitorais relacionados à informação
O Código Eleitoral tipifica condutas que envolvem a divulgação de 

informações falsas ou ofensivas no contexto eleitoral:

Art. 326 — Injúria eleitoral
Tipifica a conduta de injuriar alguém na propaganda eleitoral, 

atingindo sua dignidade ou decoro.

Arts. 22 e seguintes — Competência da Justiça Eleitoral
O Código Eleitoral define a competência da Justiça Eleitoral para 

processar e julgar infrações relacionadas ao processo eleitoral, in-
cluindo ilícitos envolvendo meios de comunicação.

Arts. 35, IV e XVII; Art. 237 — Poder de polícia da Justiça Eleitoral
Embora desenvolvido posteriormente por resoluções e pela práti-

ca jurisdicional, o Código Eleitoral dá base para a atuação da Justiça 
Eleitoral no controle de irregularidades.
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Arts. 257 a 259 — Procedimentos céleres e tutela de urgência
O sistema eleitoral, estruturado também a partir do Código Elei-

toral, privilegia decisões rápidas para evitar prejuízos ao processo de-
mocrático.

Arts. 241 a 243 — Responsabilidade individual e coletiva
O Código Eleitoral permite a responsabilização não apenas de candi-

datos, mas também de terceiros que contribuam para ilícitos eleitorais.

Arts. 289 a354; 323 a 326; 347; 350 — Sanções penais e seus efeitos
As condutas previstas podem gerar:
•  detenção; 
•  multa; 
•  efeitos secundários (como impacto reputacional e profissional). 

4. LEI COMPLEMENTAR Nº 64/1990

Embora não regule diretamente a imprensa, a Lei Complemen-
tar nº 64/1990 exerce forte influência sobre a cobertura eleitoral ao 
disciplinar quem pode ou não concorrer, como abusos são investiga-
dos e quais são as consequências jurídicas das irregularidades. Nesse 
contexto, o jornalismo assume papel central tanto na informação do 
eleitor quanto na fiscalização do processo democrático, devendo atuar 
com elevado rigor técnico e responsabilidade jurídica.

Liberdade e circulação de conteúdo
•  Arts. 2º, 3º e 19; 
•  Proteção contra remoções arbitrárias. 

Responsabilidade jurídica
•  Arts. 19 e 20; 
•  Responsabilização direta de quem produz conteúdo. 
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Proteção de dados e privacidade
•  Arts. 7º, 10 e 11; 
•  Limites para uso de informações pessoais.

5. RESOLUÇÕES DO TSE (TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL)

Regulam cada eleição especificamente. Estabelecem regras atuali-
zadas sobre propaganda, redes sociais e desinformação. 

Conteúdo e comunicação
•  Resolução TSE 23.610/2019 – Propaganda eleitoral;  
•  Resolução TSE 23.608/2019 – Direito de resposta. 

Transparência e dados eleitorais
•  Resolução TSE 23.600/2019 – Pesquisas eleitorais; 
• Resolução TSE 23.607/2019 – Arrecadação, gastos e prestação  

de contas. 

Estrutura do processo eleitoral
•  Resolução TSE 23.609/2019 – Registro de candidaturas; 
•  Resolução TSE 23.669/2021 – Atos gerais e calendário; 
•  Resolução TSE 23.670/2021 – Federações de partidos políticos.

6. RESOLUÇÕES DO TSE – ATUALIZAÇÃO PARA ELEIÇÕES DE 2026

Resolução nº 23.760, de 4 de março de 2026
Estabelece o Calendário Eleitoral para as Eleições 2026

Resolução nº 23.751, de 4 de março de 2026
Atos gerais do processo eleitoral. Aperfeiçoa a sistemática de ge-
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renciamento dos atos gerais do processo eleitoral e as ações afirmati-
vas para indígenas, quilombolas, comunidades tradicionais e pessoas 
em situação de rua. 

Resolução nº 23.750, de 4 de março de 2026
Objetiva maior segurança jurídica, padronização e eficiência dos pro-

cedimentos. Ampliação das hipóteses de julgamento prioritário, que pas-
sa a incluir, além dos recursos contra cancelamento de inscrição, aqueles 
apresentados contra decisões de indeferimento de alistamento. Centrali-
zação dos procedimentos no módulo de convocação do Sistema ELO.

Resolução nº 23.752, de 4 de março de 2026
A resolução autoriza o uso de recursos para proteção de candidatas 

e combate à violência política de gênero, moderniza o sistema de presta-
ção de contas e mantém regras para candidaturas femininas e de pesso-
as negras conforme decisões do STF e a Emenda Constitucional nº 133.

Resolução nº 23.753, de 4 de março de 2026
A resolução cria o programa “Seu Voto Importa”, garantindo trans-

porte gratuito a eleitores com mobilidade reduzida e grupos vulnerá-
veis, visando ampliar a inclusão e a igualdade no processo democrático.

Resolução nº 23.749, de 4 de março de 2026
A norma altera a Resolução TSE nº 23.605/2019 para atribuir à SOF 

do TSE a responsabilidade pela distribuição dos recursos do FEFC aos 
diretórios nacionais dos partidos.

Resolução nº 23.747, de 4 de março de 2026
A alteração amplia o escopo para consultas populares, reforça a 

responsabilidade do estatístico e aprimora a transparência e o rigor 
metodológico das pesquisas eleitorais.

Resolução nº 23.748, de 4 de março de 2026
A atualização da resolução prevê novas regras para vacância de car-

gos, determinando a realização de eleição quando não houver suplente, 
salvo se restarem menos de 15 meses de mandato no Legislativo federal.
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Resolução nº 23.755, de 4 de março de 2026
A atualização da resolução sobre propaganda eleitoral passa a re-

gulamentar o uso de inteligência artificial, proibindo conteúdos sinté-
ticos irregulares, a redivulgação de conteúdos já removidos por ordem 
judicial e a veiculação de violência política contra a mulher.

Resolução nº 23.756, de 4 de março de 2026
A atualização da Resolução TSE nº 23.608/2019 aprimora as regras 

processuais ao diferenciar representações comuns das que podem re-
sultar na cassação de mandato.

Resolução nº 23.757, de 4 de março de 2026
A atualização da Resolução TSE nº 23.735/2024 reforça o combate 

aos ilícitos eleitorais, proibindo o uso irregular de conteúdos gerados 
por IA e disciplinando medidas contra a desinformação.

Resolução nº 23.759, de 4 de março de 2026
A nova resolução consolida normas voltadas ao eleitor, criando 

um guia prático com calendário específico para orientação e conscien-
tização da cidadania no processo eleitoral.

Resolução nº 23.754, de 4 de março de 2026
A atualização da Resolução TSE nº 23.609/2019 passa a prever o Re-

querimento de Declaração de Elegibilidade (RDE), permitindo a verifica-
ção prévia da elegibilidade de pré-candidatos perante a Justiça Eleitoral.

Resolução nº 23.758, de 4 de março de 2026
A atualização da Resolução TSE nº 23.673/2021 incorpora o Tes-

te de Integridade com Biometria, reforça a acessibilidade e amplia a 
transparência na divulgação das auditorias das urnas eletrônicas.
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Jurisprudência Eleitoral é o conjunto de decisões reiteradas dos tri-
bunais da Justiça Eleitoral sobre questões relacionadas ao processo 
eleitoral. Essas decisões, ao se consolidarem ao longo do tempo, for-
mam entendimentos que orientam a interpretação e a aplicação das 
normas eleitorais. No contexto jornalístico, a jurisprudência é conso-
lidada em casos nos quais conteúdos potencialmente violadores são 
identificados e Justiça atua no processo decisório sobre a indisponibi-
lização do referido conteúdo e/ou responsabilização dos que, de algu-
ma forma, têm participação em sua autoria.

A atuação da Justiça Eleitoral na determinação de remoção de con-
teúdos deve ocorrer de forma excepcional e pautada pelo princípio da 
proporcionalidade, resguardando a liberdade de expressão como direi-
to fundamental essencial ao regime democrático. Não obstante, tal ga-
rantia não é absoluta, encontrando limites na vedação à disseminação 
de desinformação e à veiculação de conteúdos ofensivos que possam 
comprometer a normalidade e a legitimidade do processo eleitoral.¹  

A imprensa deve sempre evitar interferir nos processos eleitorais. 
Para a Justiça Eleitoral, a forma de interferência da imprensa está 
fortemente ligada à veiculação da propaganda eleitoral, conforme de-
monstrado nesta seção. No passado, havia uma distinção clara entre a 
imprensa escrita e os meios de rádio e televisão: enquanto a imprensa 
escrita, sempre sujeita à legislação eleitoral, gozava de maior liberdade 
na forma de se comunicar, o rádio e a TV, por dependerem de con-
cessões do poder público, enfrentavam mais restrições.² Com o avan-
ço das tecnologias digitais e a atuação da imprensa na internet, esse 
cenário mudou significativamente. A possibilidade de interferência 
nos pleitos tornou-se mais concreta, já que o ambiente online reúne 
novas ferramentas de comunicação, especialmente de áudio e vídeo, 
ampliando o alcance e o impacto das informações divulgadas. 

No âmbito da atividade jornalística, destacam-se, ainda, as mani-
festações da imprensa que, em determinadas circunstâncias, podem 
implicar violação aos direitos de personalidade de candidatos, tais 
como a imagem, a honra e a intimidade. Embora se reconheça que os 
candidatos, na condição de figuras públicas, estejam sujeitos a maior 
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exposição, em razão do interesse público e da prevalência da liberdade 
de expressão, tal mitigação não afasta a necessidade de observância 
dos limites jurídicos aplicáveis. Nesse contexto, revela-se imprescin-
dível que os profissionais da imprensa compreendam, à luz da juris-
prudência, quais conteúdos podem ser caracterizados como lesivos 
a direitos de personalidade e quais se inserem no exercício legítimo 
da liberdade de imprensa. Nos casos considerados lesivos pela Justiça, 
pode caber direito de resposta.

A princípio, não é possível fundamentar tudo na liberdade de im-
prensa uma vez que: “[...] a livre manifestação do pensamento, a liberdade 
de imprensa e o direito de crítica não encerram direitos ou garantias de 
caráter absoluto, atraindo a sanção da Lei Eleitoral no caso do seu descum-
primento’ [...].”³ Além do que “É cabível a multa do art. 57-D, § 2º, da Lei 
9.504/97 na hipótese de abuso da liberdade de expressão na propaganda 
na internet, tal como nos casos de discurso de ódio, de ideias contrárias à 
ordem constitucional e ao Estado Democrático e de mensagens injuriosas, 
difamantes ou mentirosas.”⁴ O objetivo é evitar que o conteúdo jornalís-
tico seja enquadrado nesses tipos de violação. 

No entanto, a atividade jornalística não pode ser encarada como 
essencialmente violadora. “Conflita com o Estado Democrático de Direito 
o estabelecimento de severas e automáticas restrições à liberdade de expres-
são com supedâneo no mero início do período eleitoral, impondo–se como 
regra assegurar a livre circulação de ideias, o debate sadio e a veiculação de 
críticas, ainda que ácidas e enfáticas.”⁵  

ASSUNTOS-CHAVE PRESENTES NA JURISPRUDÊNCIA 
ELEITORAL E IMPORTANTES NA COBERTURA JORNALÍSTICA: 

(i)	 Propaganda Eleitoral

Propaganda eleitoral: é aquela que leva ao conhecimento geral, ain-
da que de forma dissimulada, a candidatura, mesmo que apenas postula-
da, a ação política que se pretende desenvolver ou razões que induzam a 
concluir que o beneficiário é o mais apto ao exercício de função pública.⁶ 

Propaganda eleitoral antecipada: realizada antes do início da pro-
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paganda eleitoral em 16 de agosto⁷ e que i) faz menção à candidatura 
e às políticas que se pretende desenvolver, ii) pede votos, ainda que 
implicitamente, e iii) expõe as razões que levem a inferir que o benefi-
ciário seja o mais apto para exercer a função pública.⁸ 

Propaganda eleitoral antecipada negativa: pressupõe pedido explíci-
to de não voto ou ato que, desqualificando pré-candidato, venha a macu-
lar sua honra ou imagem ou divulgue fato sabidamente inverídico [...].  ⁹

Propaganda eleitoral antecipada subliminar: forma de propagan-
da eleitoral antecipada em que é examinado “todo o contexto em que 
se deram os fatos, não devendo ser observado tão somente o texto da 
mensagem, mas também outras circunstâncias, tais como imagens, fo-
tografias, meios, número e alcance da divulgação.”¹⁰ 

Exemplos relevantes:

“Eleições 2022. [...] Governador. Representação. Propaganda eleito-
ral irregular. Art. 45 da Lei n. 9.504/1997. Programação normal. Emis-
sora de TV. Liberdade de expressão. Ilícito não configurado. [...] 5. A 
mera abordagem, em programa televisivo, de supostos fatos veicula-
dos na imprensa envolvendo a gestão pretérita de candidato, enquan-
to agente político, não ultrapassa os limites da liberdade de imprensa 
e do direito à informação, sendo inerente ao debate político, logo não 
caracteriza propaganda eleitoral negativa.”¹¹ 

“Propaganda eleitoral. Liberdade de imprensa. Art. 45, III e V, da 
Lei n o 9.504/97. 1. A liberdade de imprensa é essencial ao Estado demo-
crático, mas a Lei Eleitoral veda às emissoras de rádio e televisão a vei-
culação de ‘propaganda política ou a difusão de opinião favorável ou 
contrária a candidato, partido, coligação, a seus órgãos ou represen-
tantes’. Se o programa jornalístico ultrapassar esse limite difundindo 
opinião favorável a um candidato, fora do padrão do comentário polí-
tico ou de notícia, fica alcançado pela vedação. [...]”¹² 

“[...] Eleições 2002. Ação de investigação eleitoral. Abuso do poder 
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econômico. Uso indevido dos meios de comunicação social. [...]. II – 
Para que se possa aplicar as sanções previstas no art. 22 da Lei Comple-
mentar nº 64/90, ‘[...] necessário se auferir se a conduta do investigado 
teve potencialidade de influir no pleito eleitoral. E nesse particular, 
a recorrente não teve sucesso. Em momento algum logrou êxito em 
demonstrar que as matérias ‘jornalísticas’ em questão tiveram a capa-
cidade de influir na vontade do eleitor de modo a alterar o resultado 
do pleito’.” NE: A manifestação de preferência política por periódico 
de distribuição gratuita não é ilícita, mas um corolário da livre ma-
nifestação do pensamento e da liberdade de imprensa. O TSE tende a 
aceitar a parcialidade política da imprensa escrita.”¹³ 

“[...] Propaganda extemporânea. [...]. O resguardo da igualdade dos 
concorrentes ao pleito destinado a constituir os órgãos do poder polí-
tico é princípio que coexiste com a liberdade de pensamento e de im-
prensa, sem qualquer violação.”¹⁴ 

(ii)	 Direito de resposta em decorrência de violações a direitos de 
personalidade 

Direito de resposta: consiste no instrumento jurídico por meio do 
qual candidatas, candidatos, partidos políticos, coligações e federações 
podem provocar a atuação da Justiça Eleitoral para rebater informa-
ções falsas ou ofensivas que afetem sua imagem ou campanha. Desti-
na-se à tutela da honra e da reputação dos envolvidos no pleito, funcio-
nando como mecanismo de reação a conteúdos de natureza caluniosa, 
difamatória, injuriosa ou sabidamente inverídica, com a finalidade de 
restabelecer o equilíbrio e a legitimidade da disputa eleitoral. ¹⁵

Prazo para solicitação do direito de resposta: definidos conforme o 
meio de veiculação da ofensa. Na hipótese de propaganda eleitoral na 
internet, o pedido poderá ser formulado enquanto o conteúdo ofensivo 
permanecer disponível ou, alternativamente, no prazo de até três dias, 
contados de sua retirada. No que se refere à programação normal das 
emissoras de rádio e televisão, o requerimento deve ser apresentado 
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no prazo de dois dias, a contar da respectiva exibição. Já em relação ao 
horário eleitoral gratuito, o prazo é reduzido para um dia, contado da 
veiculação do programa impugnado. Por fim, tratando-se de matéria 
divulgada pela imprensa escrita, o pedido de direito de resposta deverá 
ser protocolado no prazo de três dias, contados da data da publicação. ¹⁶

 
Prazos para cumprimento da resposta¹⁷: 
•  Imprensa escrita: até 2 dias após a decisão ou na próxima edição, 

se a periodicidade for superior a esse prazo;
•  Rádio e TV (programação normal): até 2 dias após a decisão;
•  Horário eleitoral gratuito: veiculação no horário do responsável 

pela ofensa, pelo tempo necessário (mínimo de 1 minuto), sem prazo 
fixo em dias, mas vinculado à grade eleitoral; e

•  Internet: até 2 dias após a entrega da resposta.

Exemplos relevantes:

“[...] Direito de resposta. Programa partidário. [...]  1.  O direito de 
resposta está assegurado, pelo art. 58 da Lei nº 9.504/97, a candidato, 
partido ou coligação que seja atingido por conceito, imagem ou afir-
mação caluniosa, difamatória ou injuriosa. 2.  É inviável pedido de di-
reito de resposta, no qual o requerente não esclarece o contexto em 
que foi transmitida a informação supostamente ofensiva, tampouco 
demonstra de que forma o texto veiculado teria causado lesão ao seu 
direito. 3.  É ônus do requerente apresentar o texto da resposta, sem o 
qual o pedido não pode ser conhecido [...].”¹⁸ 

“[...] Propaganda partidária. Crítica. Promessa de campanha. Direito 
de resposta. Descabimento. 1. De acordo com a jurisprudência do Tri-
bunal Superior Eleitoral, a realização de críticas a promessa de campa-
nha, na propaganda partidária, configura o posicionamento de partido 
político sobre tema de interesse político-comunitário e não enseja di-
reito de resposta. 2. Na espécie, não houve divulgação de informação 
inverídica na propaganda partidária, mas tão somente crítica a deter-
minada promessa de campanha que não teria sido cumprida [...]”. ¹⁹ 

“[....] Direito De Resposta – Internet. [...]. A afirmação de Partido Po-
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lítico ser associado ao narcotráfico abre espaço para o direito de res-
posta. 5. Prazo da veiculação da resposta - Na internet, o direito de res-
posta deve ser veiculado em prazo não inferior ao dobro do utilizado 
para veiculação da ofensa [...].”²⁰ 

“[...] Direito de resposta. [...] 1. Na linha dos precedentes desta c. 
Corte, apenas candidatos, partidos políticos e coligações detêm legi-
timidade para pleitear direito de resposta em face de suposta ofensa 
veiculada durante a exibição de propaganda partidária. [...]”.²¹ 

“[...] Propaganda partidária. Promoção pessoal de filiado. Publicida-
de de pré-candidato. Desvirtuamento. Ofensas. [...] Direito de resposta. 
[...] Revela-se, no entanto, contrário ao princípio da razoabilidade caso 
se pretenda exercer o direito de resposta decorridos longos períodos de 
tempo após a alegada ofensa, uma vez que afronta a própria natureza 
do instituto, que visa à pronta reparação de lesão às qualidades éticas 
essenciais à pessoa [...] Ainda que assim não fosse, o pedido de direi-
to de resposta [...] não mereceria prosperar. Em nenhum momento da 
propaganda impugnada se identifica a existência de conceito, imagem 
ou afirmação caluniosa, difamatória, injuriosa ou inverídica. [...]”²² 
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CASOS CONTROVERSOS
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A atuação da imprensa durante o período eleitoral exige elevado 
grau de responsabilidade, uma vez que a informação veiculada possui 
potencial direto de influenciar a formação da opinião pública e, conse-
quentemente, o resultado do pleito. Nesse contexto, alguns erros recor-
rentes podem comprometer não apenas a credibilidade dos veículos de 
comunicação, mas também a própria lisura do processo eleitoral.

Um dos equívocos possíveis consiste na divulgação de informa-
ções não verificadas. A pressa em noticiar fatos, aliada à dinâmica 
acelerada do ambiente digital, pode levar à publicação de conteúdo 
sem a devida checagem. Tal conduta, além de fragilizar a confiança do 
público na imprensa, pode ensejar consequências jurídicas relevantes, 
como a concessão de direito de resposta, multas e determinação de 
remoção do conteúdo pela Justiça Eleitoral. Por outro lado, o cuidado 
com a checagem dos fatos pode mitigar os riscos de problemas legais 
com a matéria veiculada. Na prática, se um conteúdo é considerado 
falso, terá o alcance de sua circulação reduzido, o que pode resultar em 
prejuízos ao meio de comunicação.²³ 

O uso de linguagem opinativa em conteúdos que deveriam ser 
estritamente informativos também traz controvérsias no contexto 
informativo. A confusão entre jornalismo opinativo e informativo 
pode caracterizar, em determinadas circunstâncias, favorecimento in-
devido a candidatos ou a veiculação de propaganda eleitoral irregular. 
A distinção clara entre notícia e opinião é, portanto, essencial para a 
preservação da imparcialidade e do equilíbrio na cobertura. Em 21 de 
março de 2014, o jornal Folha de Pernambuco publicou reportagem 
que foi considerada pelo ministro Tarcísio Vieira como propaganda 
eleitoral antecipada.²⁴  

Também se destaca como uma conduta a ser evitada a amplifi-
cação de desinformação produzida por terceiros, especialmente em 
redes sociais. Ainda que a imprensa não seja a criadora original do 
conteúdo, sua reprodução ou difusão sem a devida contextualização 
e verificação pode contribuir para a propagação de informações fal-
sas, potencializando seus efeitos nocivos. Nesses casos, pode haver, 
inclusive, responsabilização do veículo. Um caso extremo, no entanto, 
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ilustrativo, ajuda a exemplificar tal conduta, em um contexto inter-
nacional — a notícia intitulada “O menino crucificado na Ucrânia” 
distribuída pela mídia russa é um exemplo de fake news que gerou con-
flitos ao redor do mundo.²⁵  

Ademais, a dissociação entre a cobertura realizada pelos veículos 
de comunicação tradicionais e aquela veiculada por perfis oficiais 
em redes sociais configura relevante ponto de atenção no âmbito do 
Direito Eleitoral. Estudos indicam a existência de dois ecossistemas 
midiáticos distintos na cobertura do processo eleitoral: (i) a mídia tra-
dicional, estruturada a partir de parâmetros objetivos, como pesquisas 
de intenção de voto, formação de alianças partidárias e indicadores 
econômicos; e (ii) as redes sociais, em que a visibilidade e a relevância 
dos conteúdos são frequentemente determinadas pela capacidade de 
mobilização de narrativas identitárias e de confronto, refletindo dis-
tintas percepções acerca do interesse público e dos rumos do país.²⁶ 
Nesse contexto, caso os veículos tradicionais, ao atuarem nas redes 
sociais, passem a adotar a lógica de embate narrativo típica desses am-
bientes, com a incorporação de elementos valorativos ou persuasivos, 
seus conteúdos poderão ser enquadrados como irregulares e sujeitos 
à incidência de sanções pela Justiça Eleitoral, à semelhança do que já 
ocorre com perfis não vinculados à imprensa tradicional.

Por fim, os veículos de comunicação via internet são considera-
dos análogos a veículos de comunicação impressos, podendo emitir 
opinião, mas não podendo realizar propaganda eleitoral, ainda que 
gratuita. É importante sopesar essa regra geral com dois critérios li-
mitativos, além dos demais limites próprios à legislação eleitoral (por 
exemplo, a disciplina de pesquisas eleitorais): (i) o abuso de poder eco-
nômico ou de veículos de comunicação²⁷ e (ii) a vedação à propaganda 
negativa.²⁸ Apesar não haver a restrição específica da radiodifusão de 
um tratamento isonômico, há outras restrições, próprias do direito 
eleitoral, que precisam ser consideradas.
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SUGESTÕES DE ATUAÇÃO
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1. Checagem rigorosa e rastreabilidade da informação

• Nunca publique conteúdo eleitoral sem dupla verificação, espe-
cialmente quando envolver acusações, dados sensíveis ou denúncias. 

• Documente as fontes utilizadas (prints, gravações, links arqui-
vados), permitindo eventual comprovação em juízo. Nos casos mais 
sensíveis, recomenda-se a elaboração de relatórios por meio de plata-
formas com tecnologia especializada na coleta e preservação de evi-
dências digitais na internet.

• Ao lidar com informações de redes sociais, identifique a origem 
primária e evite republicar conteúdo de autoria incerta. 

• Em caso de dúvida razoável sobre a veracidade, prefira não publi-
car ou contextualizar explicitamente a incerteza. 

2. Separação clara entre informação e opinião

• Diferencie visual e editorialmente conteúdos informativos, opi-
nativos e analíticos. 

• Evite adjetivações ou juízos de valor em matérias noticiosas. 
• Comentários políticos devem ser: 
	 ◦  assinados; 
	 ◦  contextualizados como opinião; 
	 ◦  fundamentados em fatos verificáveis. 
• Evite editoriais disfarçados de reportagem, pois podem ser inter-

pretados como propaganda eleitoral irregular. 

3. Cuidado com caracterização de propaganda eleitoral

• Não publique conteúdos que: 
	 ◦  sugiram explicitamente ou implicitamente que determina-

do candidato é “mais apto”; 
	 ◦  incentivem voto ou não voto; 
	 ◦  promovam qualidades pessoais dissociadas de contexto in-

formativo. 
• Em entrevistas ou coberturas, garanta critérios objetivos públicos 

para tratar de maneira igual os iguais (em termos dos critérios utiliza-
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dos), sem necessidade de tratamento idêntico entre todos os candidatos.
• Atenção redobrada no período pré-eleitoral: mensagens aparente-

mente neutras podem ser interpretadas como propaganda subliminar. 

4. Uso responsável de conteúdo de terceiros

• Ao repercutir falas, vídeos ou postagens: 
	 ◦  verifique autenticidade e contexto original, pois hoje existe 	

	 muita manipulação com inteligência artificial; 
	 ◦  informe claramente que se trata de declaração de terceiro; 
	 ◦  evite amplificar desinformação, mesmo com intuito crítico, 	

	 sem a devida contextualização. 
• Prefira formatos de “checagem” (fact-checking) em vez de simples 

reprodução. 

5. Proteção aos direitos de personalidade

• Antes de publicar conteúdo potencialmente ofensivo: 
	 ◦  avalie se há interesse público relevante; 
	 ◦  verifique se há base factual robusta; 
	 ◦  evite linguagem que possa ser interpretada como injuriosa 	

	 ou difamatória. 
• Sempre que possível, ouça o outro lado antes da publicação (prin-

cípio do contraditório jornalístico). 
• Em denúncias, atribua claramente a autoria da acusação (“segun-

do X”, “de acordo com investigação Y”). 

6. Prevenção de direito de resposta

• Revise conteúdos com potencial ofensivo sob três critérios: 
	 ◦  veracidade; 
	 ◦  contexto; 
	 ◦  proporcionalidade. 
• Evite títulos sensacionalistas que extrapolem o conteúdo da matéria. 
• Tenha protocolo interno para: 
	 ◦  recebimento de pedidos de resposta; 
	 ◦  análise jurídica célere; 
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	 ◦  eventual publicação espontânea de correções. 

7. Atuação em ambientes digitais e redes sociais

• Trate perfis institucionais como extensão da redação: aplicam-se 
os mesmos padrões legais e éticos. 

• Evite: 
	 ◦  linguagem inflamada ou de engajamento artificial; 
	 ◦  conteúdos ambíguos envolvendo candidatos; 
	 ◦  postagens que possam ser interpretadas como apoio ou ataque. 
• Não adote a lógica de polarização típica das redes — isso aumenta 

o risco de enquadramento como propaganda irregular. 

8. Cobertura equilibrada e proporcional

• Evite superexposição de um único candidato sem justificativa jor-
nalística clara. 

• Ao cobrir críticas ou escândalos: 
	 ◦  contextualize com dados objetivos; 
	 ◦  evite recortes que distorçam a compreensão do fato. 
• A jurisprudência tende a considerar o conjunto da cobertura, não 

apenas conteúdos isolados. 
 
9. Atenção ao potencial de influência no pleito

• Avalie sempre: 
	 ◦  alcance do conteúdo; 
	 ◦  timing da publicação (proximidade da eleição); 
	 ◦  impacto potencial sobre o eleitorado. 
• Conteúdos com grande alcance e teor sensível são mais suscetí-

veis a questionamento judicial. 
• Atenção à publicação de pesquisas eleitorais. Verificar se há regis-

tro perante o TSE e, se possível, se há impugnação à pesquisa.
• Na divulgação de resultados de pesquisas eleitorais, sempre apre-

sentar metodologia e evitar juízos de valor, apresentando objetiva-
mente (exceto em casos explícitos de "análise" ou "opinião").
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10. Governança interna e compliance editorial

• Estabeleça: 
	 ◦  checklists jurídicos antes da publicação para matérias 	

	 eleitorais; 
	 ◦  canal direto entre redação e jurídico; 
	 ◦  treinamentos periódicos sobre jurisprudência eleitoral. 
• Em casos sensíveis, submeta previamente ao crivo jurídico.
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A análise do arcabouço normativo, da jurisprudência eleitoral e das 
práticas recomendadas evidencia que a atuação jornalística no con-
texto das Eleições de 2026 demanda elevado grau de responsabilidade 
técnica, rigor informativo e sensibilidade jurídica. A liberdade de im-
prensa, embora essencial ao regime democrático, não possui caráter 
absoluto, sendo limitada por outros valores igualmente relevantes, 
como a lisura do processo eleitoral, a isonomia entre candidatos e a 
proteção aos direitos de personalidade.

Nesse cenário, o papel da imprensa transcende a mera divulgação 
de informações, assumindo função estruturante na formação da opi-
nião pública e na fiscalização do processo democrático. Tal protago-
nismo, contudo, implica a necessidade de observância estrita dos pa-
râmetros legais e jurisprudenciais, especialmente diante da ampliação 
dos riscos decorrentes do ambiente digital, da disseminação de desin-
formação e do uso de novas tecnologias, como a inteligência artificial.

O guia apresentado busca, portanto, oferecer um instrumento 
prático e juridicamente fundamentado para orientar a atuação dos 
profissionais da comunicação, conciliando a liberdade editorial com a 
mitigação de riscos legais. A adoção de boas práticas — como a checa-
gem rigorosa de informações, a distinção clara entre notícia e opinião, 
o respeito à pluralidade e a implementação de mecanismos internos 
de compliance — revela-se essencial não apenas para evitar responsa-
bilizações, mas também para preservar a credibilidade da imprensa e 
contribuir para a integridade do processo eleitoral.

Em última análise, a cobertura jornalística responsável, equilibra-
da e juridicamente consciente constitui elemento indispensável para 
o fortalecimento da democracia, assegurando ao eleitorado o acesso a 
informações confiáveis e promovendo um debate público qualificado 
e legítimo.
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